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Resumo: Falésias marinhas ativas e praias arenosas são ecossistemas costeiros altamente dinâmicos, portanto, rápida e 

intensamente afetados por processos erosivos em escalas temporais de curto a longo prazo, conduzindo a impactos 

irreversíveis nos demais ecossistemas da orla marítima. Conhecer e quantificar os processos envolvidos nessa dinâmica é de 

fundamental importância para o eficiente gerenciamento costeiro. Este artigo investiga as modificações ocorridas nas linhas 

de praia do Litoral Oriental do Estado do Rio Grande do Norte nas últimas três décadas (entre 1988 e 2018) e discute os 

processos costeiros envolvidos, por meio da quantificação de taxas médias e máximas de erosão e acreção na linha de praia, 

com base no processamento digital de imagens multiespectrais de Sensoriamento Remoto e Sistema de Informações 

Geográficas. Na avaliação comparativa das mudanças nas linhas de praia considerou os erros e incertezas inerentes à resolução 

espacial de imagens de sensoriamento remoto, técnicas de georreferenciamento e procedimentos de extração de cada linha de 

praia nas análises estatísticas utilizando os módulos do Digital Shoreline Analysis System. Os resultados mostram balanço 

final erosivo para cerca de 45% das linhas de praia nas três últimas décadas. As taxas médias de variação das linhas de praia 

indicam recuos da ordem de -1,20 m/ano e acreção de 1,71 m/ano. Logo, a magnitude da erosão é expressiva, com trechos 

assinalando máximos de acreção em 19,5 m/ano e de erosão da ordem de -2,76 m/ano. 

Palavras-chave: Erosão Costeira; Gestão Costeira; Mudanças Climáticas. 

Abstract: Active sea cliffs and sandy beaches are highly dynamic coastal ecosystems therefore rapidly and intensely affected 

by erosive processes on short- to long-term time scales, leading to irreversible impacts on other coastal ecosystems. Knowing 

and quantifying the processes involved in this dynamic is of fundamental importance for efficient coastal management. This 

paper investigates the shoreline change that occurred in the shorelines of the Eastern Coast of Rio Grande do Norte state in 
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the last three decades (between 1988 and 2018) and discusses the coastal processes involved, by quantifying average and 

maximum erosion and accretion rates on the shoreline, based on digital processing of Remote Sensing multispectral images 

and Geographic Information System. The comparative assessment of shoreline changes considered the errors and 

uncertainties inherent to spatial resolution of remote sensing images, georeferencing techniques and extraction procedures of 

each shoreline in statistical analyses using the Digital Shoreline Analysis System modules. The results illustrate an erosive 

final average balance for about 45% of the shorelines in the last three decades. The average variation rates of the shorelines 

point out retreat of about -1,20 m/year and accretion of 1.71 m/year. Thus, the magnitude of erosion is significant with sections 

that indicate maximum accretion 19.5 m/year and erosion of the order of -2.76 m/year. 

Keywords: Coastal Erosion; Coastal Management; Climate Change. 

 

1. Introdução 

A Geomorfologia Costeira do Nordeste brasileiro é fortemente variável e interconectada espacialmente, 

compreendendo diversos tipos de paisagens: falésias marítimas, praias arenosas, sistemas de ilhas barreiras, 

planícies de maré, deltas e estuários de rios. Todas essas paisagens são presentes e bem representadas na orla 

marítima do Rio Grande do Norte (RN), objeto deste estudo. As falésias marinhas ocorrem em 52% dos litorais do 

planeta e estão em retração em pelo menos uma localidade costeira em 33% dos países independentes e em 15% 

das regiões não independentes, conforme pesquisa detalhada com imagens de satélites realizada por Young e 

Carilli (2019). Com base em análise de dados similares, Luijendijk et al. (2018) sugeriram que 24% das praias 

arenosas do mundo estão com taxas de erosão superiores a 0,5m/ano, enquanto 28% estão em acreção e 48% podem 

ser consideradas estáveis. Em relação as praias arenosas ao redor do mundo, estudos aludem que pelo menos 70% 

delas já experimentou erosão nos últimos 100 anos e/ou estão em retração (NORDSTROM, 2000; ANTHOFF et al., 

2006; BIRD, 2016). Portanto, as falésias marinhas ativas e as praias arenosas são ecossistemas costeiros altamente 

dinâmicos, logo, rápida e intensamente afetados por processos erosivos em escalas temporais de curto a longo 

prazo, com impactos irreversíveis nos demais ecossistemas da orla marítima. 

Os estudos sobre o comportamento dinâmico de falésias ativas e praias arenosas em regiões tropicais, e 

fenômenos associados, têm recebido atenção limitada, especialmente diante das evidências de intensificação das 

mudanças climáticas e dos indicadores de fluxo populacional do interior para as zonas costeiras, como também 

das zonas rurais para as urbanas, o que aumenta os riscos de desastres (IPCC, 2018). As avaliações globais sobre 

os impactos do aumento do nível médio do mar estão concentradas, sobretudo, nas inundações costeiras 

temporárias e na submersão permanente de terras (HINKEL et al.; 2013; MENTASCHI et al., 2018), apesar dos 

cenários erosivos decorrentes do aumento do nível médio do mar (WONG et al., 2014). Hinkel et al. (2013) 

avaliaram praias arenosas em retração por efeito da elevação global do nível médio do mar e obtiveram projeções 

de perdas globais de terras entre 6.000 km2 e 17.000 km2 no decorrer do século XXI, o que forçaria a migração de 

1,6 a 5,3 milhões de pessoas e custos de migração equivalentes a US$ 300 a 1.000 bilhões. Mentaschi et al. (2018) 

analisaram o período entre 1984 e 2015 e mostraram perdas de terra em zonas costeiras equivalente a 28.000 km2, 

duas vezes maior que os ganhos de terra que foram de 14.000 km2. 

A correlação entre o incremento na ocorrência de eventos climáticos extremos, efeito das mudanças climáticas, 

e a retração das linhas de costa têm sido destacados como as ameaças mais graves aos ecossistemas costeiros e às 

comunidades que ocupam esses locais (WEF, 2016). Tal fato determinou maior atenção aos estudos sobre as 

mudanças na linha de costa (DOLAN et al., 1980; BOAK; TURNER, 2005; SYTNIK et al., 2018); os potenciais 

impactos decorrentes da erosão costeira (BONETTI et al., 2018); a classificação dos tipos de linhas de costa 

(NYBERG; HOWELL, 2016) e as análises globais de perdas e ganhos de terras costeiras (HINKEL et al., 2013; 

LUIJENDIJK et al., 2018). Embora tenha ocorrido melhorias na compreensão dos padrões de mudança costeira em 

escalas locais e regionais, com a inserção de novas técnicas desenvolvidas para monitorar a morfodinâmica 

costeira, as estimativas disponíveis atualmente variam amplamente e a maneira pela qual a maioria dessas 

estimativas foi derivada não é clara, na melhor das hipóteses (LUIJENDIJK et al., 2018). 

Portanto, a compreensão do comportamento das linhas de costa e dos fatores contribuintes para o processo 

erosivo é fundamental à gestão costeira integrada na busca de soluções adaptativas e mitigadoras, incluindo 
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construções de defesas costeiras (REGNAULD et al., 2004) e a valoração ambiental (GOPALAKRISHNAN et al., 

2011). 

Sobre os métodos de quantificação em análises temporais de curto e longo prazos das mudanças nas linhas 

de costa têm incidido rigorosos protocolos de processamento de dados e análises estatísticas (DOLAN et al., 1980; 

LEATHERMAN, 1983; DOLAN; FENSTER; HOLME, 1991; MOORE, 2000; BOAK; TURNER, 2005; THIELER et al., 

2009; MENTASCHI et al., 2018) e avaliação dos erros associados às fontes de dados (ANDERS; BYRNES, 1991; 

THIELER; DANFORTH, 1994; MORTON; MILLER; MOORE, 2004; PARDO-PASCUAL et al., 2018). 

No Brasil, cerca de 26,6%, ou pouco mais que um quarto da população, vive em centros urbanos e municípios 

da zona costeira (IBGE, 2011), onde há evidências de que alterações climáticas amplificarão os riscos de desastres 

que acometerá essas populações (BRASIL, 2013; BUSMAN; AMARO; SOUZA-FILHO, 2016; MUEHE, 2018). Desde 

a última década, os estudos que focaram nos prognósticos, até o final do século XXI, dos efeitos das mudanças 

climáticas sobre os ecossistemas costeiros e áreas vulneráveis destacaram o aumento no nível médio relativo do 

mar representado pela maior frequência de inundações provocadas por ondas de tempestades, com a submersão 

permanente de áreas planas e baixas, a intrusão salina em aquíferos costeiros e parte superior de estuários, a perda 

e modificações nas zonas úmidas e a intensificação na erosão costeira (CAI et al., 2009; WONG et al., 2014; IPCC, 

2018). 

Assim, compreender a sinergia entre as forças motrizes e o comportamento das mudanças nas linhas de praia 

nos diferentes contextos espaciais e temporais é crucial nas tomadas de decisões para diminuição dos riscos e 

aumento da resiliência nos ecossistemas (HAPKE et al., 2010), sendo fundamental a análise integrada de conjuntos 

de dados históricos disponíveis (BURNINGHAM; FRENCH, 2017). No entanto, a identificação e a quantificação 

do comportamento erosivo e deposicional, em diferentes escalas espaciais e temporais, nos diferentes setores do 

litoral brasileiro ainda são pontuais (MUEHE, 2006; 2018). Também, as tentativas de análise integrada das 

condições de erosão e acreção, que implicaria na comparação da linha de praia entre os diferentes estados e 

municípios, frequentemente, tem se mostrado inconsistentes devido ao emprego de materiais de diversas fontes e 

procedimentos metodológicos que, ou não são absolutamente evidentes ou variam na perspectiva do que está 

sendo considerado ou quais os erros envolvidos, o que impede integrações para análises de tendências regionais e 

nacionais. 

Este artigo apresenta os cenários da modificação da linha de praia nas últimas três décadas (entre 1988 e 2018) 

para o Litoral Oriental do RN e discute os processos costeiros envolvidos, por meio da quantificação de taxas 

médias e máximas de erosão e acreção na linha de praia, consonante à estimativa de incertezas e à avaliação de 

erros envolvidos na análise espacial de imagens de Sensoriamento Remoto em Sistema de Informações Geográficas 

(SIG). Com essa longa perspectiva temporal e abordagem espacial integrativa, em escala regional a local, busca-se 

atender com informações sobre os processos costeiros instalados frente aos desafios enfrentados pelas ações de 

manejo, adaptativas e mitigadoras, da orla marítima. 

2. Caracterização da Área de Estudo 

O Litoral Oriental do RN se estende por 187,5 km entre o Município de Baía Formosa no limite sul na fronteira 

com o estado da Paraíba e o Município de Touros a norte (Figura 1). De geometria com orientação geral NS, com 

alguns setores NW, é definido por segmentos lineares dominados por falésias marinhas ativas, sobrepostas por 

campos dunares e com praias arenosas defrontantes ou alternadas em forma de baías parabólicas, ou em ‘anzol’. 

Este arranjo alinhado é interrompido nas desembocaduras de estuários, que formam vales encaixados de relevos 

planos e baixos, entre os principais rios: Cunhaú-Curimataú, Potengi e Ceará Mirim, onde se abrigam ecossistemas 

manguezais, complexos lagunares e planícies deltaicas. 
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Figura 1. Mapa de localização do Litoral Oriental do Rio Grande do Norte (RN), com indicação dos principais 

estuários e da subdivisão sugerida em setores costeiros. 

2.1 Aspectos Geológicos e Geomorfológicos 

No contexto geológico, o Litoral Oriental do RN é fundado no embasamento cristalino Pré-cambriano, 

densamente interceptado por extensas zonas de cisalhamento brasilianas, sobreposto por rochas sedimentares da 

bacia sedimentar Pernambuco-Paraíba do Cretáceo. Estas estão recobertas, discordantemente, pelas litofácies 

siliciclásticas da Formação Barreiras que, comumente, encontram-se sobrepostos por sedimentos quaternários 

(BEZERRA; AMARO, 1998; BARRETO et al., 2004). 

A costa oriental do Nordeste do Brasil está posta em margem passiva na porção intraplaca da América do Sul, 

onde a estruturação morfotectônica definiu a compartimentação em conjuntos intercalados de grábens e horsts 

assimétricos representantes da reativação, iniciada no Cretáceo, de zonas de cisalhamento do Ciclo Brasiliano em 

pares conjugados de zonas de falhas de direção geral NE e NW. Evidências indicam a continuidade das reativações 

desse padrão de zonas de falhas por todo o Cenozoico, pelo menos do Mioceno ao Quaternário. Esta estruturação 

de zonas de falhas é condicionante dos padrões retangulares e paralelos de sistemas de drenagens e lagoas, comuns 

nos vales encaixados e nos platôs das superfícies aplainadas da Formação Barreiras, e das feições topográficas 

lineares, como escarpas e alinhamentos de escarpas, que controlam os depósitos sedimentares do Quaternário 

(BEZERRA; AMARO, 1998; BEZERRA et al., 2001). 

Os afloramentos da Formação Barreiras dominam o Litoral Oriental formando os extensos tabuleiros costeiros 

que terminam na linha de costa em expressivas falésias marinhas ativas. Por vezes, estão recobertos por depósitos 

siliciclásticos da Formação Potengi descritos como sedimentos eólicos retrabalhados e com contribuições de 

paleossolos da Formação Barreiras (MARTINS; SANTOS JÚNIOR; CASTRO, 2014). As diferentes propriedades 

geotécnicas dos estratos sedimentares, a ocorrência de recursos de proteção contra as forçantes oceânicas, como 

uma faixa de praias defrontantes e os episódios de precipitações são os principais fatores que controlam o recuo 

dessas falésias ativas (SANTOS JÚNIOR et al., 2011). A retração das falésias é marcada por tombamentos, 

deslizamentos e a queda de blocos, constituindo depósitos de tálus no sopé das escarpas, que servem de proteção 

das escarpas frente à ação abrasiva da energia de ondas e correntes (SANTOS JÚNIOR et al., 2011, CÂMARA et 

al., 2019). 

Alinhados à costa atual, ocorrem faixas de arenito de praia (beachrocks), que assinalam a posição de antigas 

linhas de praias e que atuam protegendo trechos desse litoral contra a ação direta das ondas (BLANCO-CHAO et 

al., 2014). As faixas de recife de arenito de praia se sucedem desde as zonas de intermarés, sobretudo, até porções 
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submersas aflorantes apenas em condições de baixa-mar, variando tanto em forma quanto em tamanho (VIEIRA; 

ROS, 2006). Os recifes de arenitos estão submetidos a fraturamento gravitacional de orientação NS, paralelo ao 

acamamento sedimentar e à zona costeira, articulada a outro ortogonal ao acamamento de direções geral EW, e 

outros dois conjuntos oblíquos NE e NW, que estão relacionados à erosão hidrodinâmica nas camadas de base 

(BEZERRA et al., 2005). 

As praias arenosas estendem-se por 117,2 km de extensão, ou 62,6% do Litoral Oriental, são suavemente 

planas, de largura variável e, em muitos setores, encontram-se intensamente ocupadas e submetidas às aceleradas 

alterações de suas características cênicas e aos intensos processos erosivos (AMARO et al., 2014; VITAL et al., 2018). 

Os componentes morfológicos das praias se apresentam com uma ampla seleção de partículas de areia que varia 

de muito fina a média na zona do antepraia e na zona do estirâncio, a médio no pós-praia (AMARO et al., 2014; 

SCUDELARI et al., 2016), classificadas como do tipo dominadas por ondas e modificadas por marés, formando 

principalmente praias reflexivas a intermediárias (VITAL et al., 2018). 

2.2 Processos Costeiros 

O Litoral Oriental do RN é dominado pelos sistemas anticiclônico de Alta Pressão do Atlântico Sul (APAS), 

pelos ventos alísios de leste e sudeste na borda do Anticiclone Subtropical do Atlântico Sul (ASAS) e pelos 

processos costeiros ativos (ondas, marés e correntes, ventos), como agentes modeladores da costa ao longo de todo 

o ano. 

As bases de dados hidrodinâmicos e oceanográficos mais robustos neste litoral ainda são escassas 

espacialmente e temporalmente. Existem poucas estações de medições meteorológicas e ausência de medições 

oceanográficas permanentes. A Figura 2 ilustra os registros de dados climáticos e hidrodinâmicos recuperados 

para este litoral, englobando aqueles obtidos a partir de medições in situ e os de modelos globais, em malhas de 

dimensões diversas, e distribuídas ao longo do Litoral Oriental do RN. 

 

 

Figura 2. Localização das estações de medições in situ e pontos de modelos globais distribuídos no Litoral Oriental 

do RN. 

Neste litoral, as mesomarés semidiurnas são predominantes, com duas marés altas e baixas desiguais por dia, 

com amplitudes máximas nas marés de sizígia de 2,7 m e médias em torno de 1,2 m. Nas marés de quadratura as 

variações estão entre 1,9 m e 0,8 m com amplitude média de 1,1 m. 
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O Litoral Oriental está submetido à Subcorrente Norte do Brasil (STRAMMA et al., 2003; SCHOTT et al., 2005). 

No decorrer de 2018, as estimativas de correntes para este setor foram obtidos no modelo oceânico global Hybrid 

Coordinate Ocean Model (HYCOM) para três pontos distribuídos em profundidades médias de 4 m (Figura 2). As 

estimativas fornecidas pelo HYCOM são referentes à média diária para cada profundidade específica (entre 0 e 

5.000 m), para cada ponto de grade (intervalos de 0,08°). Além dos valores de correntes, o HYCOM provê ainda: 

elevação da superfície da água, temperatura da água e salinidade. Os dados do HYCOM foram obtidos através da 

ferramenta do modelo SisBaHiA, sendo convertidos para o azimute de origem. A Figura 3 indica os valores médios 

mensais de velocidades de correntes superficiais relativamente baixas, variando entre mínimas de 0,01 m/s e 

máximas de 0,619 m/s (Pc1), 0,253 m/s (Pc2) e 0,514 m/s (Pc3), com maior intensidade nos meses de maio a agosto, 

reforçando a importância dos ventos na geração das correntes costeiras. As médias são similares àquelas obtidas 

por Hazin et al. (2008) com correntógrafo fundeado em área frontal a Natal, cujas correntes variaram entre 0,01 m/s 

e 0,250 m/s. Cerca de 51% dos valores registrados indicam a maiores velocidades e as mais frequentes nas direções 

de NNW (especificamente de Az 320° a Az 360°). 

 

 

Figura 3. Médias mensais da variação das correntes e da amplitude de maré para os pontos Pc1, Pc2 e Pc3 

distribuídos ao longo do Litoral Oriental do RN, conforme a Figura 2. (a) Velocidade das correntes superficiais (m/s) 

e padrões direcionais (°). 

A agitação marítima no Litoral Oriental mostra pouca variabilidade anual de cerca de 1,5m, alcançando 

intensidade máxima entre os meses de agosto e setembro (INNOCENTINI et al., 2005, ALMEIDA et al., 2015), 

acompanhando padrões de ventos (SILVA, 2013). A Figura 4 apresenta a série temporal de dados de ondas de 1979 

a 2019, para três pontos localizados na zona costeira (Figura 2). As estimativas das ondas foram obtidas por 

reanálise atmosférica do modelo global ERA-Interim. Ao longo da série temporal, as ondas mais frequentes 

ocorreram entre as alturas significativas de 1,2 m a 2,0 m para ambos os pontos, com padrões direcionais 

predominantes variando entre 80° a 120° (E-SE) influenciados, sobretudo pelos distúrbios de leste na componente 

ESE (Leste - Sudeste). Verificou-se que as ondas acima de 2,0 m, de baixa frequência, possuem padrões direcionais 

de 120° a 160° (ESE – SSE), que recebem influência dominante dos ventos alísios e da movimentação da Zona de 

Convergência Intertropical. 
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Figura 4. Médias mensais do regime de agitação marítima no Litoral Oriental do RN. (a) Altura significativa e 

período médio da onda nos pontos Po1, Po2 e Po3, conforme localização dos pontos na Figura 2; (b) Direções média 

da onda nos pontos Po1, Po2 e Po3. 

3. Materiais e Métodos 

Neste artigo foi adotado, o termo linha de praia para designar a localização espacial precisa do limite entre 

porção seca e molhada (SCHWARTZ, 2005) destacado nas praias arenosas pelo alcance da maré mais alta no dia 

do imageamento pelos sensores remotos (BOAK; TURNER, 2005). Nos setores de predominância das falésias 

marinhas ativas, a linha de praia foi estabelecida no limite do sopé da escarpa com a face de praia. Trata-se de um 

argumento geométrico bidimensional, em acordo com a escala de análise baseada nas resoluções espaciais das 

imagens de satélites, que no contexto geológico registra o processo de erosão, deposição e transporte de sedimentos 

que esculpe tridimensionalmente a orla marítima (SCHWARTZ, 2005). Esta metodologia permitiu o mapeamento 

de 172,3 km de extensão do Litoral Oriental, ou cerca de 92%, entre falésias marinhas e praias arenosas, sendo os 

8% restantes referentes aos trechos que assinalam as desembocaduras de rios, estuários e do complexo lagunar de 

Guaraíra. 

3.1 Processamento Digital de Imagens 

A linha de praia foi usada como referência na avaliação dos processos de erosão e acreção no período temporal 

de longo prazo, entre os anos de 1988 e 2018. As alterações de erosão e acreção nas linhas de praia foram avaliadas 

a cada década para o período, abalizadas nos anos 1988, 1998, 2008 e 2018, com imagens multiespectrais (bandas 

do visível ao infravermelho médio) ortorretificadas do satélite LANDSAT dos sensores Thematic Mapper (TM), 

Enhanced Thematic Mapper Plus (ETM+) e Operacional Land Imager (OLI). As imagens multiespectrais (bandas 

do visível ao infravermelho próximo) ortorretificadas do sensor RapidEye Earth Imaging System (REIS) da 

constelação de microssatélites RapidEye foram utilizadas exclusivamente para delineamento em detalhe das faixas 

de beachrocks e das falésias marinhas ativas, como sumariza a Tabela 1. 
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Tabela 1. Relação das imagens de satélites-sensores, as fontes, as datas de imageamento e as resoluções espaciais, 

usadas na distinção das morfologias costeiras do Litoral Oriental do RN. 

Fonte Satélite-Sensor Data de 

Imageamento 

Resolução 

Espacial (m) 

Delineamento 

INPE LANDSAT 5-TM 05.09.1988 30 Linha de praia 

INPE LANDSAT 7-ETM+ 23.10.1998 30 Linha de praia 

USGS LANDSAT 5-TM 05.11.2008 30 Linha de praia 

USGS LANDSAT 8-OLI 28.09.2018 30 Linha de praia 

MMA RapidEye-REIS 08.10.2014 5 Falésias/beachrocks 

MMA RapidEye-REIS 03.06.2014 5 Falésias/beachrocks 

MMA RapidEye-REIS 08.01.2014 5 Falésias/beachrocks 

MMA RapidEye-REIS 31.05.2014 5 Falésias/beachrocks 

MMA RapidEye-REIS 15.09.2015 5 Falésias/beachrocks 

MMA RapidEye-REIS 31.05.2014 5 Falésias/beachrocks 

MMA RapidEye-REIS 11/03.2014 5 Falésias/beachrocks 

MMA RapidEye-REIS 04.05.2014 5 Falésias/beachrocks 

MMA RapidEye-REIS 30.06.2014 5 Falésias/beachrocks 
1 INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais; USGS - United States Geological Survey; MMA – Ministério do Meio 

Ambiente. 

 

Todas as imagens foram georreferenciadas no sistema de coordenadas Universal Transversa de Mercator na 

Zona 25-Sul e no datum SIRGAS2000, subsidiadas com pontos de referência reconhecidos na imagem de satélite 

mais recente (LANDSAT 8-OLI de 2018) e na coleta de pontos de controle no terreno (GCP - Ground Control Points) 

integrantes da Rede Geodésica do Litoral Oriental do Rio Grande do Norte (FERREIRA; AMARO; SANTOS, 2014), 

cujas coordenadas geodésicas foram definidas com o geoposicionamento no Sistema Global de Navegação por 

Satélite (GNSS - Global Navigation Satellite System) pelo método relativo estático a partir das estações RNNA 

(Natal/RN), RNMO (Mossoró/RN) e RNCG (Campina Grande/PB) da Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo 

do GNSS (RBMC). O número de GCP variou entre 20 e 30, conforme o local, todos bem distribuídos nas imagens, 

seguindo feições marcantes e pouco mutáveis da paisagem natural ou as infraestruturas no terreno. 

Atualmente, mesmo as imagens multiespectrais da série de satélites LANDSAT sendo oferecidas pelo United 

States Geological Survey (USGS), já no nível de georreferenciamento, considerado adequado para análise de séries 

temporais (Nível L1T), algumas inconsistências na geolocalização podem interferir na precisão dos resultados 

comparativos, sobretudo, em se tratado de estudos de variações de linha de praia (PARDO-PASCUAL et al., 2018). 

A incerteza de geolocalização para as imagens multiespectrais do LANDSAT 8-OLI, por exemplo, alcança 12 m de 

erro circular. O procedimento metodológico proposto que emprega o erro médio quadrático (RMS), obtida a partir 

do controle com os GCP e pontos de referência para cada imagem, permitiu alcançar a acurácia geométrica de cerca 

de 1m, realizado a partir da Eq. (1) (MENESES; ALMEIDA, 2012). 

 

𝑅𝑀𝑆 =  √(𝑥𝑖 − 𝑥𝑟)2 + (𝑦𝑖 − 𝑦𝑟)2 (1) 

onde: xi e yi - são coordenadas transformadas; yr e yr - são coordenadas de referência.  

3.2 Identificação e Extração da Linha de Praia 

Na detecção da linha de praia foi usado o método Modified Normalized Difference Water Index (MNDWI), 

que emprega a razão normalizada da diferença entre as bandas espectrais do Verde (banda 2 nos sensores TM e 

ETM+ e banda 3 no OLI) e do Infravermelho Médio dos sensores (banda 5 nos sensores TM e ETM+ e banda 6 no 

OLI) na série LANDSAT (XU, 2006). Este método mostrou-se vantajoso ao realçar a distinção entre pixels 

marcadores da presença da água quando comparados aos outros dominados por solo exposto, vegetação e áreas 

construídas. Após o cálculo do MNDWI para as imagens LANDSAT das décadas selecionadas, foi realizada 

visualmente a extração vetorizada do posicionamento das linhas de praias em ambiente de SIG. 
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3.3 Taxa de Evolução da Linha de Praia 

As taxas de variações da linha de praia foram calculadas na ferramenta Digital Shoreline Analysis System 

(DSAS) em ambiente de SIG (THIELER et al., 2009). O cálculo refere-se ao uso de módulos estatísticos End-Point 

Rate (EPR) e o Linear Regression Rate (LRR) que proveem a taxa média de variação da linha de praia ao longo de 

um intervalo de tempo, e o Net Shoreline Movement (NSM) que mede a distância de mudança em metros entre a 

linha de praia mais antiga e a aquela mais recente. A comparação foi feita entre as linhas de praia extraídas nas 

imagens LANDSAT, representativas para cada década, tendo como referência transectos ortogonais a uma linha 

base, que descreve a geometria da linha de praia, postos com a seguinte parametrização: posicionamento da linha 

de base a 500 m onshore; espaçamento entre cada transecto de 100 m; distância de suavização em 500 m, que é útil 

por ocorreram linhas de praia curvilíneas (HIMMELSTOSS et al., 2018). 

3.4 Incertezas e Análise de Erros 

Dois tipos de incertezas são fontes comuns de erros que afetam a acurácia na avaliação histórica das taxas de 

variação entre linhas de praia: a incerteza posicional e a incerteza de medição (FLETCHER et al., 2003). Tais 

incertezas são aleatórias e não correlacionadas, mas podem ser integradas por uma única medida (Et) expressa na 

Eq. (2), conforme a estratégia de Fletcher et al. (2003), Lira et al. (2016) e Nassar et al. (2018). 

 

𝐸𝑡 =  √𝐸𝑝
2 + 𝐸𝑔

2 + 𝐸𝑑
2 (2) 

onde: Ed - erros associados à digitalização da linha de praia; Ep - erro relacionado ao tamanho do pixel; Eg - erro 

de georreferenciamento da imagem.  

 

Neste artigo, a incerteza total estimada (Ea) foi obtida por meio do cálculo do erro relativo à posição da linha 

de praia para as quatro datas de imagens LANDSAT, perfazendo o período total de 30 anos (Tabela 2): E1988, 

E1998, E2008 e E2018, e o período total de análise de erros entre elas (LIRA et al., 2016; NASSAR et al., 2018), como 

indica a Eq. (3). 

𝐸𝑎 =  
√𝐸1988

2 +  𝐸1998
2 +  𝐸2008

2 +  𝐸2018
2      

𝑃𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 (𝑎𝑛𝑜𝑠)
 (3) 

 

Portanto, o erro considerado na análise da taxa de variação da linha de praia para o período total de análise 

para as três décadas foi estimado em ± 2,30 m/ano (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Estimativas dos erros associados para cada fonte de dados das linhas de praia para os anos de 1988, 1998, 

2008 e 2018. 

Erros Estimados 1988 (m) 1998 (m) 2008 (m) 2018 (m) 

Erro do Pixel (Ep) ±30 ±30  ±30 ±15 

RMSE de erro de georreferenciamento (Eg) ±0,95 ±0,91 ±0,98 ±0,61 

Erro de digitalização (Ed) ± 22,5 ±22,5 ±22,5 ±16,7 

Erro total (Et) ±37,53 ±37,52 ±37,53 ±22,84 

Erro anual para 30 anos (Ea)  

 

 

As incertezas da posição da linha de praia entre duas posições em datas distintas (A e B) usadas no cálculo do 

EPR (EPRunc) é computada automaticamente pelo DSAS (HIMMELSTOSS et al., 2018) segundo a Eq. (4). 

 

𝐸𝑃𝑅𝑢𝑛𝑐 =  
√(𝑢𝑛𝑐𝑦 𝐴)2 +  (𝑢𝑛𝑐𝑦 𝐵)2      

𝐷𝑎𝑡𝑒 𝐴 − 𝐷𝑎𝑡𝑒 𝐵
 (4) 
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onde: uncy A - é incerteza do campo de atributo da linha de praia A; uncy B - é incerteza do campo de atributo da 

linha de praia B; date A - é a data da linha de praia A (mais recente, expressa em ano); date B - é a data da linha de 

praia B (mais antiga, expressa em ano). 

4. Resultados 

4.1. Análise da Intensidade da Erosão lo Litoral Oriental do RN 

O Litoral Oriental foi dividido em seis setores, de 1 a 6 e de sul para norte, abalizados na geometria do 

segmento costeiro entre as desembocaduras dos estuários e a orientação NNW da costa para avaliação dos 

potenciais efeitos da erosão, acreção e taxas de alteração costeira entre os anos de 1988 e 2018, como mostra a Figura 

5. 

A magnitude da erosão foi mais acentuada no setor 3, como pode ser observado na Figura 5. A evolução 

longitudinal das taxas de erosão e acreção, dispostas no gráfico de barras, indica a tendência da magnitude erosiva, 

que se mostra mais intensa nos setores 1, 2 e 3, embora no setor 1 ocorra um segmento fortemente deposicional, 

marcado por 3 perfis praiais situados na margem sul da desembocadura de estuário Cunhaú-Curimataú, 

alcançando a maior taxa de todo o período de análise, 19,57 m/ano. Nestes três setores, o percentual erosivo foi 

sempre superior à deposição, correspondendo a 54%, 51% e 61% dos perfis praiais, respectivamente. Nos setores 

4, 5 e 6, imediatamente a norte da desembocadura do estuário do rio Jundiaí-Potengi, a magnitude deposicional 

foi superior, representando 81%, 80% e 62% dos perfis por setor, respectivamente. 

Assim, a análise por distribuição percentual dos perfis praiais ao longo do litoral mostra predominância geral 

de dois segmentos: ao sul do estuário do rio Jundiaí-Potengi, onde há tendência erosiva dominante, e a partir do 

estuário do rio Jundiaí-Potengi para norte, com influente tendência deposicional. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Trechos com maiores taxas de erosão e acreção para os setores do Litoral Oriental do RN. Os círculos 

indicam as magnitudes de erosão (vermelhos) e de acreção (azuis), para as três classes de dinâmicas da linha praia 

(0,0 – 0,2 m/ano, 0,2 – 1,5 m/ano e >1,5 m/ano). A barra à direita representa a as taxas de variação das linhas de praia 

(m/ano) por grau de latitude. 
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A Tabela 3 exibe as taxas médias de variação de erosão e/ou acreção nas linhas de praia para cada setor no 

decorrer das últimas três décadas. A análise das taxas médias de variação das linhas de praia no longo prazo para 

o Litoral Oriental do RN foi baseada em 1.715 transectos, ortogonais a linha de praia, espaçados entre si em 100m. 

Do total de transectos cerca de 45% indicaram balanço final erosivo para as últimas três décadas, presentes em 

todos os setores, mas com destaque para os setores 2 e 3. Os setores 2 e 3 tiveram taxas médias de erosão de -0,05 

m/ano e -0,18 m/ano, respectivamente. Aproximadamente 43,9 km de extensão desses dois setores estão 

submetidos a balanço sedimentar negativo nas três décadas. Os setores 1, 4, 5 e 6 mostraram taxas médias de 

deposição de 0,67 m/ano, 0,55 m/ano, 0,68 m/ano e 0,17m/ano, respectivamente. Os setores 1 e 5 mostraram as 

maiores taxas médias de deposição, enquanto o setor 6 mostrou-se como o mais estável nas últimas três décadas. 

Assim, do total avaliado de 172,3 km de extensão do Litoral Oriental, 76,5 km, ou cerca de 45%, esteve submetido 

a erosão e os demais 95,8 km de extensão indicaram balanço deposicional. Embora alguns trechos mostrassem altas 

taxas de erosão, o balanço total sugeriu taxa média acrecionária de 0,15 m/ano, ou tendência de acreção moderada. 

 

Tabela 3. Taxa média da variação das linhas de praia entre 1988 e 2018 no Litoral Oriental do RN. 

Setores 

Taxa da Regressão Linear (m/ano) entre 1988 e 2018 

Taxa Média  

(m/ano) 

Número de 

Transectos 

Erosão/Extensão 

(km) 

Acreção/Extensão 

(km) 

Extensão Total  

(km) 

Setor 1 0,67 199 10,9 9,0 19,9 

Setor 2 -0,05 206 10,5 10,1 20,6 

Setor 3 -0,18 550 33,4 21,5 54,9 

Setor 4 0,55 100 1,9 8,1 10,0 

Setor 5 0,68 193 10,9 8,3 19.2 

Setor 6 0,17 467 15,8 31,9 47,7 

 

A Tabela 4 mostra as taxas máximas de variação das linhas de praias identificadas nos principais trechos de 

cada um dos seis setores, ou seja, os maiores eventos de erosão e acreção. A maior taxa deposicional de sedimentos, 

de 19,57 m/ano entre 1988 e 2018, foi registrada no setor 1, na margem norte da foz do estuário do rio Cunhaú-

Curimataú, no Município de Baía Formosa, o que equivale a 557 m de progradação da linha de praia. O setor 3 

teve o registro de maior taxa média de erosão de -3,25 m/ano, ou o análogo ao recuo da linha de praia em 98 m, 

sucedido na margem norte da foz do complexo lagunar de Guaraíras. 

 

Tabela 4. Taxas máximas de variação da linha de praia entre 1988 e 2018 no Litoral Oriental do RN. 

Setores Variação Taxa (m/ano) Localidade 

Setor 1 
ErosãoMax -1,93 Porção central da praia urbana de Baía Formosa 

AcreçãoMax 19,57 Margem direita do rio Curimataú, Município de Baía Formosa 

Setor 2 

ErosãoMax -2,38 Margem esquerda do rio Curimataú, Barra do Cunhaú, 

Município de Canguaretama 

AcreçãoMax 2,02 Porção central da praia Barra do Cunhaú, Município de 

Canguaretama 

Setor 3 

ErosãoMax -3,25 Margem esquerda da foz do complexo lagunar de Guaraíras, 

Município de Senador Georgino Avelino 

AcreçãoMax 1,87 Sul da praia de Pirangi do Sul, Município de Nísia Floresta 

Setor 4 
ErosãoMax -2,05 Praia da Redinha, Município de Natal 

AcreçãoMax 2,35 Margem esquerda da Barra do Rio, Município de Extremoz 

Setor 5 
ErosãoMax -1,52 Praia de Muriú, Município de Ceará-Mirim 

AcreçãoMax 3,31 Promontório na praia de Pitangui, Município de Extremoz 

Setor 6 
ErosãoMax -2,99 Praia de Perobas, Município de Rio do Fogo 

AcreçãoMax 2,81 Margem direita do rio Punaú, Município de Rio do Fogo 
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Embora o balanço final de alterações de longo prazo indique, para os 172,3 km de extensão do Litoral Oriental, 

a tendência deposicional de cerca de 0,17 m/ano, as taxas médias e máximas em cada década revelam 

comportamento diferenciado, com episódios alternados de transgressão e outros de regressão, conforme a Tabela 

5. Verifica-se como balanço geral das taxas de sedimentação que nos setores 1, 3, 4 e 5 a tendência foi transgressiva, 

enquanto nos setores 2 e 6, embora a tendência tenha sido regressiva nas duas primeiras décadas, na última década 

a tendência foi transgressiva. 

 

Tabela 5. Taxas máximas e médias das variações das linhas de praia nos intervalos das décadas de 1988 a 1998, 

1998 a 2008 e 2008 a 2018, para setores do Litoral Oriental do RN. 

Setores 

Taxas líquidas (m/ano) e extensão de ocorrência (km) 1988 - 1998 

Balanço 

Geral 

(m/ano) 

Erosão Acreção 

TMáxima 

(m/ano) 

TMédia 

(m/ano) 

Extensão 

(km) 

TMáxima 

(m/ano) 

TMédia 

(m/ano) 

Extensão 

(km) 

Setor 1 4,16 -3,54 -1,29 2,2 25 4,84 17,6 

Setor 2 0,74 -4,48 -1,31 5,0 4.65 1,39 15,6 

Setor 3 0,90 -3,51 -1,18 13,2 8,76 1,56 41,7 

Setor 4 1,22 -2,94 -1,15 1,1 3,94 1,54 8,7 

Setor 5 1,31 -3,28 -1,10 5,1 7,41 2,18 14,1 

Setor 6 0,87 -8,25 -1,8 15,6 9,24 2,20 31,1 

Taxas líquidas (m/ano) e extensão de ocorrência (km) 1998 - 2008 

Setor 1 1,78 -4,01 -0,86 5,7 17,4 2,85 14,1 

Setor 2 1,05 -2,49 -0,74 4,4 7,65 1,54 16,2 

Setor 3 0,30 -4,27 -1,01 22,6 10,52 1,21 32,3 

Setor 4 0,92 -1,38 -0,47 2,3 5,87 1,36 7,5 

Setor 5 0,34 -3,50 -1,13 8,9 4,47 1,09 10,3 

Setor 6 1,25 -6,07 -1,07 10,9 6,8 1,94 36,0 

Taxas líquidas (m/ano) e extensão de ocorrência (km) 2008 - 2018 

Setor 1 -1,47 -4,46 -2,08 16,2 2,44 1,10 3,6 

Setor 2 -0,70 -12,68 -1,59 13,2 5,12 0,87 7,4 

Setor 3 -0,24 -7,68 -1,15 30,9 3,38 0,94 24,0 

Setor 4 0,90 -1,43 -0,65 1,6 4,01 1,24 8,2 

Setor 5 0,20 -2,55 -1,00 6,5 6,52 1,23 12,7 

Setor 6 -0,68 -7,34 -2,04 30,1 6,25 1,78 16,6 

 

4.1. Análise Decadal da Erosão/Deposição por Setor Costeiro 

4.1.1. Setor 1 

Na década de 1988 a 1998, o balanço geral para o setor 1 foi de 4,16 m/ano, com 17,6 km onde predomina a 

acreção (tendo-se observado em alguns transectos o valor máximo de 25 m/ano) e 2,2 km de extensão com erosão 

em alguns transectos com a taxa máxima de -3,54 m/ano. Cerca de 10,1 km de extensão da orla marítima do 

Município de Baía Formosa apresentou a taxa de acreção de 9,75 m (Figura 6). Nos demais segmentos predominam 

taxas médias de erosão, sobretudo no trecho correspondente à zona urbana. A acreção ocorreu, em valores 

máximos para o período, até as proximidades da foz do rio Curimataú (Tabela 5). 

Entre 1998 e 2008 a taxa média de acreção reduziu de 4,84 m/ano para 2,85 m/ano e o balanço geral para o 

setor 1 foi de 1,78 m/ano, inferior à década anterior. O incremento da erosão foi mais acentuado na região sul entre 

Sagi e Baía Formosa e na área urbana da sede municipal, perfazendo cerca de 5,7 km de extensão com taxa média 

de erosão de -4,01 m/ano, superior à década anterior. 

Na década de 2008 a 2018 ocorreu o avanço significativo da erosão em todo o setor 1 (Figura 6), resultando 

em 16,2 km de extensão com taxa média de erosão de -2,08 m/ ano, com balanço geral erosivo em -1,47 m/ano e 

com taxa máxima de erosão de -4,46 m/ano. 
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Figura 6. Mapa de evolução costeira do Setor 1. A) Erosão e acreção entre as décadas de 1988-1998/1998-2008 e 2008-

2018; B) Taxa de mudança longitudinal às praias de 1988 a 2018; C) Taxas de mudança costeira para as três décadas; 

I) e II) Casas atingidas pelas marés altas. III) Sede do município instalado no topo da falésia marinha ativa; IV) Erosão 

das falésias em trechos sem presença de ocupação e/ou atividade antrópica. 

4.1.2. Setor 2 

O setor 2, localizado entre a foz do rio Curimataú e a desembocadura do complexo lagunar de Guaraíras, 

mostrou balanço geral de 0,74 m/ano, caracterizando a tendência geral deposicional entre 1988 e 1998 (Tabela 5). 

A taxa erosiva máxima foi de -4,48m/ano, com valor médio de -1,31 m/ano, concentradas na praia de Sibaúma e na 

praia de Pipa (Figura 7A), em total de 5,0 km de extensão. As taxas de acreção indicaram máximos de 4,65 m/ano 

e média de 1,39 m/ano, representando cerca de 15,6 km de extensão de linhas de praias em acreção. 

Entre 1998 e 2008 nota-se a tendência deposicional, com balanço geral de 1,05 m/ano, redução nas taxas de 

erosão e, consequentemente, aumento significativo nas taxas de acreção (Tabela 5). A taxa máxima de erosão foi 

de -2,49 m/ano, enquanto a taxa máxima de acreção foi de 7,65 m/ano. No período, houve redução para 4,4 km de 

extensão de linhas de praia em erosão, comparado à década anterior, enquanto 16,2 km de extensão estavam em 

acreção, o equivalente a 79% para o setor 2. 

Na década de 2008 a 2018, a dinâmica sedimentar foi fortemente marcada pelos processos erosivos (Figura 7), 

resultando em balanço geral negativo de -0,70 m/ano, com taxa máxima de erosão em -12,68 m/ano, afetando 
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13,2km de extensão de linhas de praia, com destaque para a área de Barra do Cunhaú onde a erosão representou 

131 m de recuo de linha de praia (Tabela 5). A taxa máxima de acreção foi de 5,12 m/ano, com valores médios de 

0,87 m/ano, em cerca de 7,4 km de extensão 

 

 

Figura 7. Mapa de evolução costeira do Setor 2. A) Erosão e acreção entre as décadas de 1988-1998/1998-2008 e 2008-

2018; B) Taxa de mudança longitudinal às praias de 1988 a 2018; C) Taxas de mudança costeira para as três décadas; 

I) Estrutura de enrocamento instalados em Barra do Cunhaú como medida emergencial para conter o avanço do 

mar; II) e III) Gabiões instalados para conter o avanço das marés na praia de Pipa; IV) Colapso e erosão das falésias 

vivas nas imediações da praia de Pipa. 

4.1.3. Setor 3 

Situado entre a foz do complexo lagunar de Guaraíras e a foz do rio Potengi, é o trecho costeiro mais longo, 

com 54,9 km de extensão e, sobretudo, com a maior densidade populacional na orla marítima com 20% da 

população do RN, grande parte no Município de Natal (IBGE, 2019). 

No período de 1988 e 1998 os trechos em erosão foram, exatamente, nos locais de maior ocupação na orla 

marítima, com destaque para as praias: Barreta, Pirangi do Norte, Cotovelo, Ponta Negra, Areia Preta e do Meio 

(Figura 8A). Tais trechos em erosão correspondem, porém, a apenas 24% do setor 3, onde a erosão máxima 

registrada foi -3,51 m/ano na praia de Pirangi do Norte, que representou 36,2 m de recuo (Tabelas 5). Nessa década 

o balanço geral mostrou taxa média de 0,90 m/ano, ou seja, com tendência deposicional (Tabela 5). A taxa média 
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de acreção nesse período foi de 1,56 m/ano, embora para esse período tenha ocorrido um perfil com taxa máxima 

de 8,76 m/ano, registrada na praia de Cururu, porção sul do setor 3. 

Entre 1998 e 2008 ocorreu acentuada erosão, principalmente entre a foz do complexo lagunar de Guaraíras e 

a praia de Pirangi do Sul (Figura 8). Nesse período, a taxa máxima de acreção de 10,5 m/ano, com taxa média de 

1,21 m/ano, foi identificada na área do Centro de Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI), acumulando faixa de 

acreção de 100 m de largura. A taxa máxima da erosão de -4,27 m/ano, ou cerca de 40,8 m de recuo da linha de 

praia, incidiu na praia do Meio, zona urbana de Natal. 

Na década de 2008 e 2018 ocorreu o aumento proeminente da erosão, sobretudo, nas linhas de praias urbanas 

como: Tabatinga, Pirangi, Cotovelo, Búzios, Ponta Negra e Meio (Figura 8). A taxa máxima da erosão foi de -7,68 

m/ano e a taxa média -1,15 m/ano por 31 km de extensão de linha de praia (Tabela 5). A taxa máxima de acreção 

foi de 3,38 m/ano, o que correspondeu a 34 m avanço na largura de linha de praia (Tabela 5), registrado entre as 

praias de Tabatinga e Pirangi. 

 

 

Figura 8. Mapa de evolução costeira do Setor 3. A) Erosão e acreção entre as décadas de 1988-1998/1998-2008 e 2008-

2018; B) Taxa de mudança longitudinal às praias de 1988 a 2018; C) Taxas de mudança costeira para as três décadas; 

I) Casas destruídas pela erosão na praia de Barreta; II) Colapso e erosão da falésia no Centro de Lançamento da 

Barreira do Inferno; III) Enrocamento de toda extensão da praia urbana de Ponta Negra após, consecutivos episódios 

de destruição da infraestrutura urbana; IV) Erosão na base do muro de arrimo e calçadão da praia do Meio, em Natal. 
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4.1.4. Setor 4 

O Setor 4 está situado entre a foz do rio Potengi e a Barra do Rio, com maior densidade populacional na zona 

norte de Natal, entre as praias de Redinha e Genipabu, imediatamente a norte da foz do estuário do rio Potengi. 

Cerca de 75% dos 10 km de extensão da linha de praia são fronteados por faixas de arenito de praia. Assim, nas 

análises das evoluções por cada período, o setor 4 apresentou sempre as taxas médias de acreção superiores às 

taxas médias de erosão, com balanço geral acrecionário de 1,22 m/ano entre 1988 e 1998, 0,92 m/ano entre 1998 e 

2008, e 0,90m/ano entre 2008 e 2018 (Tabela 5). 

Na década de 1988 a 1998 ocorreram três trechos em erosão, perfazendo apenas 12% da linha de praia do setor 

4, com taxa média de erosão de -1,22 m/ano e taxa máxima de -2,94 m/ano, enquanto a taxa máxima de acreção foi 

de 3,94 m/ano (Tabela 5). 

De 1998 a 2008, a taxa média foi de 0,90 m/ano, com registro máximo de acreção de 5,87 m/ano na praia de 

Santa Rita. A taxa máxima de erosão de -1,38 m/ano foi inferior ao período anterior e aconteceu em segmento da 

praia da Redinha, com máximo de 13m de recuo da linha de praia (Figura 9). 

Entre 2008 e 2018 houve redução no balanço geral acrecionário, mas a acreção sucedeu em 83% das linhas de 

praia, com taxa máxima de 4,01 m/ano, mas acontecendo igualmente aumento na taxa de erosão para -1,43 m/ano. 

 

 

Figura 9. Mapa de evolução costeira do Setor 4. A) Erosão e acreção entre as décadas de 1988-1998/1998-2008 e 2008-

2018; B) Taxa de mudança longitudinal às praias de 1988 a 2018; C) Taxas de mudança costeira para as três décadas; 

I) Praia em condições saudáveis em Redinha Nova; II) Pontal com presença de campo de dunas parcialmente 

vegetado, mas ocupado por residências; III) Dinâmica sedimentar e ocupação no setor de Barra do Rio, foz do rio 

Ceará-Mirim. 
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4.1.5. Setor 5 

Este setor possui 19,3 km de extensão de linha de praia situado entre a foz do rio Ceará Mirim e a foz do rio 

Maxaranguape (Figura 10), sendo as principais praias: Barra do Rio, Pitangui, Graçandu, Jacumã e Muriú. Na zona 

frontal dessas praias ocorrem faixas de arenitos de praia e igualmente algumas linhas de recifes de corais. Esta 

configuração geomorfológica compõe importante rota turística no RN e, por isso, recebe significativas visitações 

ao longo do ano. 

Na década de 1988 a 1998, o balanço geral foi acrecionário em 1,31 m/ano, correspondente a 73% das linhas 

de praia em extensão. A taxa média de acreção foi de 2,18 m/ano e a taxa máxima de 7,41 m/ano, que assinalou 

acréscimo de 76,4 m de largura na faixa de praia acrescida, ocorrido entre as praias de Barra do Rio e Pitangui 

(Tabela 5). A taxa média de erosão foi de -1,10 m/ano com taxa máxima de -3,28 m/ano, valor registrado na praia 

de Jacumã, que apresentou redução em 40 m da faixa de praia (Tabela 5). 

Entre 1998 e 2008, embora tenha ocorrido redução no balanço geral comparado à década anterior, ainda foi 

deposicional em 0,34 m/ano para 66% em extensão da linha de praia do setor 5 (Tabela 5). Contudo, nas praias de 

Barra do Rio, Pitangui, Graçandú e Muriú a taxa máxima de erosão foi de -3,50 m/ano, significativamente 

concentrada na praia de Muriú onde ocorreram 33,5 m de recuo no período (Figura 10). A taxa máxima de acreção 

foi de 4,47 m/ano no trecho referente à praia de Barra do Rio, devido no aporte de sedimentos provenientes do rio 

Ceará Mirim que, sazonalmente, exibe a migração do canal na desembocadura, acompanhando a dinâmica 

sedimentar costeira. 

Na década de 2008 a 2018, destaca-se o desequilíbrio no balanço geral deposicional pela intensificação dos 

processos erosivos (Figura 10). Neste setor, o percentual de perfis negativos foi de 54%. Na taxa média geral ocorreu 

uma redução para 0,20 m/ano. Em termos erosivos, verifica-se conforme a Tabela 5 que a taxa máxima, mostrou-

se inferior a década anterior, com -2,55 m/ano, justificado pelo segmento de maior expressão de erosão ocorrido na 

praia de Jacumã, cujo recuo foi de 26,3 m. Por outro lado, ocorreu aumento na taxa máxima de acreção, 6,52 m/ano, 

o correspondente à 67,3 m de avanço em direção ao mar, ocorrido na praia de Graçandú. 
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Figura 10. Mapa de evolução costeira do Setor 5. A) Erosão e acreção entre as décadas de 1988-1998/1998-2008 e 2008-

2018; B) Taxa de mudança longitudinal às praias de 1988 a 2018; C) Taxas de mudança costeira de longo de curto 

prazos para as três décadas; I) Soterramento de casas na praia de Pitangui por ação do transporte eólico; II) 

Enrocamento instalado para conter o avanço das marés na praia de Pitangui; III) Contenção da ação erosiva marinha 

com sacos de areia na Praia de Jacumã; IV) Estrutura de enrocamento, na orla da praia de Muriú, para contenção do 

avanço do mar. 

4.1.6. Setor 6 

Este setor possui 46,7 km de extensão entre a foz do rio Maxaranguape e a sede municipal de Touros (Figura 

11), tendo como principais praias: Caraúbas, Maracajaú, Pititinga, Zumbi, Rio do Fogo, Perobas e Carnaubinhas. 

Na década de 1988 a 1998, o balanço geral foi deposicional em 0,87 m/ano para 67% da linha de praia, com 

taxa máxima de acreção de 9,24 m/ano e destaque para a praia de Zumbi, cujo acréscimo de 96 m na largura da 

faixa de praia (Tabela 5). A taxa máxima de erosão foi de -8,25 m/ano e a taxa média de -1,8 m/ano, o que 

correspondeu a 85,3m de recuo de linha de praia nas praias de Pititinga e parte de Carnaubinhas. 
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Entre 1998 e 2008 houve redução na taxa máxima de acreção para 6,80 m/ano, comparada aos 9,24 m/ano na 

década anterior, destacando o acréscimo de 64 m em largura na praia de Touros. A taxa máxima de erosão no 

período foi -6,07 m/ano, com média de -1,07 m/ano, com recuo de 58 m ocorrido na praia de Pititinga. 

Na década de 2008 a 2018, predominou o cenário erosivo em todo o setor 6, mesmo nos trechos de praias 

arenosas abrigadas pela presença de faixas de arenitos de praia defrontantes, como na porção sul do setor 6 e nas 

praias de Rio do Fogo e Perobas. A taxa máxima de erosão alcançou -7,34 m/ano, enquanto a taxa máxima de 

acreção foi de 6,25 m/ano. O recuo máximo da linha de praia foi de 75 m na praia de Perobas, enquanto o maior 

ganho de 65 m de linha de praia ocorreu na praia de Carnaubinhas. Como se observa na Figura 11, para essa década 

a dinâmica erosiva foi dominante. 

 

 

Figura 11. Mapa de evolução costeira do Setor 6. A) Erosão e acreção entre as décadas de 1988-1998/1998-2008 e 2008-

2018; B) Taxa de mudança longitudinal às praias de 1988 a 2018; C) Taxas de mudança costeira para as três décadas. 

I) Erosão marinha provocando a destruição de casa na praia de Caraúbas; II) Abertura de canal, por iniciativa da 

população local, na praia de Pititinga para escoamento das águas fluviais; III) Erosão e dinâmica sedimentar da foz 

do rio Punaú, com destaque para a destruição de casas. 
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5. Discussão 

Neste estudo efetivado sobre a cerca de 92% da extensão do Litoral Oriental do RN entre Baías Formosa e 

Touros, excetuando as desembocaduras de rios, estuários e complexo lagunar de Guaraíra, embora em alguns 

setores as taxas de mudanças da linha de praia apresentem-se relativamente baixas, é preciso considerou-se toda 

a variabilidade das feições morfológicas. As falésias marinhas ativas com praias arenosas defrontantes e adjacentes 

são comuns nesse litoral, marcado pela condicionante morfotectônica em alternância de grábens e horsts de direção 

geral NE (BEZERRA; AMARO, 1998). Em diversos trechos, as praias arenosas, defrontantes ou não às falésias 

marinhas, ocorrem abrigadas por faixas de arenitos de praia e recifes de corais, que atuam como proteções naturais 

contra a energia incidente das forçantes hidrodinâmicas, reduzindo localmente as taxas de erosão. Igualmente, os 

depósitos de tálus acumulados na base das escarpas de falésias marinhas ativas atuam na redução do efeito 

retrativo decorrente da ação, sobretudo, das ondas. A morfologia das desembocaduras dos rios e estuários 

evidencia alterações geométricas resultantes dos processos de erosão, transporte e sedimentação que acompanham 

a geometria do litoral em relação à orientação preferencial de incidência das forçantes hidrodinâmicas, acarretando 

mudanças no canal principal das fozes de rios. 

As atividades antrópicas como o desmatamento dos campos de dunas vegetadas; as obras de engenharia 

rígida, que causam interrupções no transporte contínuo de sedimentos no sistema praias-dunas; a desconfiguração 

dos topos e bases de falésias marinhas pela expansão urbana e uso turístico; têm interferido de movimentação 

natural da célula sedimentar e, por conseguinte, na evolução morfodinâmica do Litoral Oriental, frequentemente 

acentuando os processos erosivos. A análise de intensidade erosiva por setores (Figura 5) confirmou o setor 3, que 

abriga áreas urbanas mais expressiva na orla marítima, como aquele com maiores taxas de erosão. Vital et al. (2018) 

igualmente identificaram para o setor 3, entre os anos de 1973 e 2014, recuos médios de linha de costa da ordem 

de 60 m, mesmo não particularizando as limitações espaciais do método empregado na análise. Além disso, trata-

se do setor que abriga cerca de 30% dos habitantes do RN em estimativas de 2018 e que concentra os municípios 

com ampla expansão de áreas urbanas e turísticas para o mesmo período (IBGE, 2019). Nos setores 4, 5 e 6, que 

evidenciaram menores intensidades erosivas, embora ocorram trechos com erosão pronunciada no período, a 

ocupação costeira se configurou em núcleos urbanos menores e mais espaçados, condição que tem se alterado 

recentemente, com a expansão desses antigos núcleos urbanos, incluindo a estruturação de condomínios 

horizontais residenciais e infraestrutura turística, muitos dos quais sobre áreas ambientalmente frágeis e de alta 

vulnerabilidade à erosão costeira. 

Nas duas primeiras décadas analisadas, no setor 1 ocorreu tendência geral acrecionária, enquanto na última 

década mostrou-se erosiva. A erosão tem evoluído e se agravado no decorrer das três últimas décadas (Figura 8A). 

Além da intensificação dos processos hidrodinâmicos locais (ALMEIDA et al., 2015; RIBEIRO; PIMENTA; VITAL, 

2018), o adensamento populacional na orla marítima tem sido significativo, com expansão de redes de hotéis e 

resorts instalados sobre os campos de dunas e nas proximidades das escarpas de falésias marinhas ativas. Tais 

fatos advertem para a necessidade premente de políticas efetivas de ordenamento territorial e gestão adequada 

para a proteção e conservação da orla marítima no âmbito estadual e municipal. Já sucedem relatos de inundações 

em áreas urbanas costeiras sob as condições de marés de sizígia (Figura 6-I), independentes de serem trechos de 

linhas de praias abrigadas por faixas de arenitos de praias (Figura 6A). Além disso, são frequentes os casos de 

erosão da linha de praia em estágios avançados e recorrentes, com sucessivos danos à infraestrutura instalada, que 

denota a perda da função protetora das praias arenosas, abrigadas ou não, frente às condicionantes 

hidrodinâmicas, sobretudo da combinação de preamares, ventos intensos e ondas. Nas escarpas de falésias 

marinhas ativas são comuns os movimentos gravitacionais de massa (Figura 6-II, 6-III), comprometendo a 

estabilidade das falésias e das ocupações e usos antrópicos nesse setor (SANTOS JÚNIOR. et al., 2011). 

No setor 2 ocorre a maior extensão sequenciada de falésias marinhas no Litoral Oriental do RN e na última 

década avaliada foi notória a expansão da urbanização, em resposta às demandas socioeconômicas sobre a orla 

marítima, principalmente das atividades direta e indiretamente relacionadas ao setor turístico. No período 

aconteceu a ocupação desordenada com residências e infraestruturas em geral nos trechos entre as praias de 

Sibaúma e Pipa, setores considerados de alto risco a desastres, como nas proximidades das bordas (topo e base) 

das falésias ativas, sujeitas a movimentos gravitacionais de massa, e nas faixas de face de praia e pós-praia, 

propensas à erosão da linha de praia e inundação costeira (Figura 7-I a 7-IV). As evidências de erosão ocorrem 

indiscriminadamente no setor 2, mesmo nos trechos onde as linhas de praia ocorrem abrigadas pela presença de 
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faixas de arenitos de praia (Figura 7-I) e naqueles onde as falésias marinhas ativas possuem praias arenosas 

defrontantes (Figura 7-IV). 

O Município de Tibau do Sul teve crescimento populacional de 5.964 habitantes em 1988 para 13.916 

habitantes em 2018, dos quais 90% densamente concentrados na zona costeira (IBGE, 2019). Diante da reiterada 

destruição de infraestruturas instaladas causada pela intensificação da erosão costeira em toda a orla marítima do 

setor 2, têm sido tomadas pelos gestores municipais e estaduais diversas medidas de contenção emergencial da 

erosão costeira e mitigação dos danos decorrentes da ação das forçantes hidrodinâmicas. Contudo, tais medidas 

advêm apenas após a ocorrência dos danos, são espacialmente localizadas e carentes da interação entre os diversos 

atores envolvidos na definição de políticas de uso, ocupação e gestão da orla marítima (Figura 7-I, II e III). 

Notadamente, as tentativas de controle emergencial da erosão costeira são ineficientes (Figura 7-I), pois além da 

desarticulação entre os gestores públicos, geralmente são implantadas pela população local, sem quaisquer 

acompanhamentos por estudos científicos rigorosos e sistemáticos, o que intensifica os efeitos erosivos e os danos. 

Trata-se de fato preocupante quanto à gestão integrada da orla marítima, sobretudo sob as condições de alterações 

na frequência e intensidade de eventos extremos climáticos (VOUSDOUKAS et al., 2018; MENTASCHI et al., 2018). 

Câmara et al. (2019) demonstrou que as falésias marinhas ativas no setor 2 estão submetidas a alto grau de 

instabilidade geotécnica (Figura 7-IV), provocando a erosão basal, o movimento gravitacional de massa e a 

consequente retração média das escarpas em cerca de 1,73 m entre 2003 e 2013, considerando-se ainda que o 

desmatamento dos topos dos tabuleiros costeiros próximos às bordas das falésias amplia os efeitos de erosão 

pluvial (SEVERO, 2005; SCUDELARI et al., 2005). Portanto, a ausência ou inoperância de planos de ordenamento 

territorial nos municípios costeiros do setor 2, o acréscimo no contingente populacional, no número de 

empreendimentos imobiliários e nas infraestruturas turísticas na orla marítima, ocorridos nas últimas décadas, têm 

conduzido a tentativa de contenção da erosão costeira que comumente amplificam os fatores impactantes, pois 

desconsideram dados sistemáticos sobre as variáveis condutoras da evolução morfodinâmica da linha de praia. 

No setor 3, há evidências de que a ação erosiva tem se agravado nas últimas décadas, em função da 

intensificação das forçantes hidrodinâmicas (AMARO et al., 2014; ALMEIDA et al., 2015; MOREIRA; GOMES; 

VITAL, 2020), causando redução na face de praias arenosas, retração em falésias e severas destruições de 

infraestruturas urbanas, muros de contenção, residências, entre outros (Figuras 8-I e 8-II). Nas praias urbanas de 

Ponta Negra e Meio, os contornos das linhas médias de preamar já alcançam a base das infraestruturas edificadas, 

no caso enrocamentos de proteção de equipamentos urbanos contra a ação de ondas, mostrando o desaparecimento 

da zona de praia emersa (Figuras 8-III e 8-IV). 

A praia de Ponta Negra exibiu o maior recuo da linha de praia em cerca de 79,4 m, fato corroborado por outros 

autores (AMARO et al., 2014). A análise comparativa entre o intervalo de longo prazo total e por cada década 

(Figura 8B e 8C) indica que o balanço sedimentar com tendência erosiva pode ser irreversível. No trecho urbano 

dessa praia ocorrerá a primeira intervenção de engenharia costeira com aterro hidráulico (engorda de praia) no 

RN. 

Na maioria dos trechos do setor 3 a erosão é acentuada, mesmo onde ocorrem faixas de recifes de arenitos de 

praia alinhadas à linha de praia, comprovando a redução de funcionalidade dessas feições como proteção das 

praias arenosas frente às forçantes hidrodinâmicas (MOREIRA; GOMES; VITAL, 2020). A intensa urbanização da 

orla marítima no setor 3, em especial a partir da década de 1980, baseada em planejamento urbano costeiro 

inadequado, permitiu o desmatamento excessivo dos campos de dunas, a remoção indiscriminada de areia do 

sistema praia-duna, a estendida impermeabilização do solo, a ocupação desordenada áreas de pós-praia e/ou 

próximas do alcance das linhas médias de marés com infraestruturas públicas e privadas. Tais fatores 

antropogênicos foram igualmente intensificadores e desencadeadores de processos erosivos, juntamente com os 

demais aspectos climáticos e oceanográficos. As estratégias de gestão, planejamento e uso dos espaços urbanos 

costeiros sem a sustentação no entendimento sistemático da complexidade de interações entre os agentes 

modificadores hidrodinâmicos, mostraram-se drasticamente ineficientes e ampliaram a vulnerabilidade costeira à 

erosão e, por conseguinte, aos frequentes danos socioeconômicos (AMARO et al., 2014). No setor 3 estão 

importantes áreas de preservação ambiental, como o Parque das Dunas de Natal e o Centro de Lançamento da 

Barreira do Inferno, que têm sofrido pressão da urbanização em seus limites, já submetidos à ação de agentes da 

erosão marinha e continental (ALMEIDA et al., 2015; MOREIRA; GOMES; VITAL, 2020; AMARO et al., 2021). 
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O setor 4 é relevante ao setor turístico do RN, com destaque para os passeios de buggy nas dunas e margens 

de lagoas da Área de Proteção Ambiental Jenipabu. Embora os resultados indiquem estabilidade deposicional 

(Figuras 9B e 9C), destaca-se a relevância do manejo sustentável das atividades de recreação e intervenções 

antrópicas nesse domínio, com vistas à preservação do processo natural de interação sedimentar equilibrada no 

sistema praia-duna. A localização desse setor à norte da foz do estuário do rio Jundiaí-Potengi, no sentido 

preferencial da deriva litorânea, favorece o suprimento sedimentar costeiro. A contínua faixa de arenitos de praia 

alinhada às linhas de praia ainda exercem a relevante ação protetora contra o ataque direto do clima ondas, 

favorecendo balanço geral deposicional na linha de praia (Figuras 9-I, 9-II e 9-III). Mesmo com menor densidade 

ocupacional na orla marítima que no setor 3, em vários trechos do setor 4 ocorrem intervenções antrópicas danosas 

que interferem na dinâmica sedimentar costeira, como sobre as zonas de praia, pós-praia, dunas frontais e campos 

de dunas móveis, feições de alta vulnerabilidade natural e ambiental. 

No setor 5 há registros de soterramento de residências, vias públicas e redes elétricas instaladas nas 

proximidades da linha de praia e sobre o campo de dunas móveis, como resultado do aporte sedimentar eólico, no 

trecho a norte da foz do rio Ceará Mirim (Figura 10-I). Na década de 2008 a 2018, essa orla marítima sofreu aumento 

de pressões do mercado imobiliário, com construção de resorts e condomínios residenciais horizontais, acarretando 

o adensamento urbano e populacional nas praias de Jacumã e Muriú. Por conseguinte, em vários trechos da linha 

de praia foram construídas estruturas rígidas (enrocamentos e muros de contenção), de modo desordenado, na 

tentativa de proteção contra o avanço do nível do mar e da erosão costeira (Figura 10-II, 10-III e 10-IV). Em outros 

trechos de linhas de praia são comuns os soterramentos de infraestruturas públicas e privadas pela intensa 

movimentação natural das dunas móveis no sistema praia-duna (Figura 10-I). Na análise comparativa entre as três 

décadas (Figura 10B, 10C) indicaram a evolução severa da erosão, sobretudo nas praias de Graçandu, Jacumã e 

Muriú, exatamente as áreas de maior ocupação no setor 5. Os efeitos da dinâmica costeira, sobretudo do 

soterramento eólico e da erosão costeira, agravam continuadamente possíveis medidas mitigatórias e adaptativas 

por parte da gestão pública. Majoritariamente, as tentativas de diminuição de danos costeiros se fundamentam no 

emprego de obras de engenharia rígida, que se mostram inapropriadas por não considerarem estudos científicos 

sistemáticos sobre a dinâmica costeira regional e local, desconsiderando a circulação das células sedimentares 

costeiras entre áreas adjacentes (Figuras 10-I, 10-II e 10-IV). 

A análise comparativa das três décadas para o setor 6 apontou o agravamento sucessivo da erosão, como 

evidenciam os danos às residências pela ação marinha na praia de Caraúbas (Figura 11-I). Igualmente ao ocorrido 

nas áreas urbanas dos demais setores, são frequentes as ações inadequadas de contenção da erosão costeira e na 

praia de Pititinga, por exemplo, onde houve barramentos e aberturas de canais para escoamento das águas fluviais 

e pluviais (Figura 11-II). Tais tentativas de atenuação dos efeitos da erosão costeira têm acarretado problemas nos 

trechos contíguos de linhas de praia, pois interfere na dinâmica sedimentar natural no sistema praia-duna, como 

na migração das fozes de rios, em adição ao intenso potencial eólico desse setor (Figura 11-III). 

 

6. Conclusões 

A ênfase deste estudo foi quantificar as taxas médias e máximas de erosão e acreção das linhas de praia para 

o Litoral Oriental do RN no decorrer das três últimas décadas e em cada década (1988 a 1998, 1998 a 2008 e 2008 a 

2018), com base no processamento digital de imagens multiespectrais de Sensoriamento Remoto e análises 

espaciais em SIG. Na avaliação comparativa entre o conjunto de linhas de praia foram apreciados os erros e 

incertezas alusivos à dimensão dos pixels das imagens de Sensoriamento Remoto (LANDSAT e RapidEye), aos 

métodos de georreferenciamento e de detecção de cada linha de praia então submetidas ao DSAS. Tais 

procedimentos metodológicos podem ser adaptados para outras orlas marítimas e escalas espaciais. 

Os resultados revelaram as tendências de mudanças das linhas de praia, influenciadas pelas condicionantes 

naturais (oceânicas e climáticas) e antropogênicas, que agem concomitantemente na modificação da orla marítima. 

Ainda, que a variabilidade espacial e temporal das linhas de praia, localmente, está relacionada à heterogeneidade 

dos aspectos geomorfológicos e sedimentológicos costeiros conectados à diversidade de ações antropogênicas que 

resultam em alterações significativas na morfologia da orla. As principais ações antrópicas são o desmatamento do 

topo das falésias marinhas ativas, das dunas de pós-praia e campos de dunas, com vistas à expansão urbana, além 
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de interferências no processo sedimentar natural, como a extração de areia na zona costeira e infraestruturas rígidas 

de contenção, fatores que aumentam consideravelmente a magnitude da erosão costeira. 

Em orlas marítimas de todo mundo, as tendências de erosão e acreção estão condicionadas tanto aos fatores 

naturais quanto às intervenções antrópicas no sistema sedimentar costeiro, sobretudo em trechos urbanos e 

cercanias (HAPKE et al., 2010; MUEHE, 2018; OPPENHEIMER et al., 2019). Destaca-se que as dinâmicas naturais 

de erosão e acreção são influenciadas, e se tornam anômalas, diante de transformações infligidas à zona costeira 

pela urbanização excessiva, acompanhado pelo crescimento populacional e o desenvolvimento socioeconômico 

insustentável, implicando na gestão costeira ineficiente (PRASETYA, 2007). Na orla marítima do RN, o 

agravamento dos efeitos erosivos está relacionado ao aumento relativo do nível médio do mar, à intensificação das 

energias de ondas e ao incremento de eventos extremos climáticos, somados às ações antropogênicas locais sobre 

a dinâmica sedimentar natural (AMARO et al., 2014; SCUDELARI et al., 2016). Frequentemente, as tentativas de 

contenção da erosão costeira e proteção dos locais contra a ação hidrodinâmica tem se focado na utilização 

estruturas rígidas, que potencializam os efeitos erosivos em áreas adjacentes e comprometem os processos 

sedimentares naturais em escala regional, resultando na drástica alteração da paisagem costeira (AMARO et al., 

2014). 

Portanto, a deficiência na gestão estratégica da zona costeira tem conduzido às ações mitigadoras isoladas 

inapropriadas o que tem contribuído para o agravamento dos efeitos da erosão costeira. Caso as tendências atuais 

sejam mantidas, incluindo as previsões de incremento de eventos extremos climáticos e do nível relativo médio do 

mar, mais perdas de praias arenosas ocorrerão, conduzindo ao aumento de riscos às inundações costeiras e 

problemas decorrentes, como já ocorrem na orla marítima do RN. Tal tendência representa para o futuro, o 

enfrentamento de severas dificuldades e conflitos para a manutenção das atividades socioeconômicas locais e 

regionais e, igualmente, das populações na orla marítima. Destaca-se que a maioria das praias referidas neste artigo 

possui como principal, por vezes única, fonte de arrecadação de receitas o setor turístico e outros setores agregados. 

Este artigo oferece uma síntese das particularidades e tendências quantitativas da dinâmica de erosão e/ou 

acreção das linhas de praia no Litoral Oriental do RN que contribuem para medidas que visem soluções 

sustentáveis para os efeitos danosos da erosão costeira. Informações sobre as taxas de alterações da linha de praia 

podem ser usadas para aprimorar as ações de planejamento e gestão da zona costeira, subsidiando na compreensão 

sobre as fontes, as causas e os efeitos potenciais da erosão e/ou acreção sedimentar, com vistas a auxiliar na seleção 

das melhores soluções, com gestão costeira integrada e obras de engenharia, na mitigação e adaptação de danos 

decorrentes da dinâmica costeira. 
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